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Objêto: Pedido de caIlcêlemento dê consolidêção de tr)ropriedade

RÉGrorao codÍ:Rcro DE r!ÂourNÀs lenÍcor.ns s
INSITITOS LTDÀ, já qualificado nos autos em

destaque, por seus advogados signatários,
ciente da decisão quê deferiu o

processamentô da recuperação judicial,
vên, respêitosamente, a Vossa Excelência,
dizer e requer o seguinte.

A empresa Rêgiomaq e a instituição
financeira Caixa Econômica Fedêral, firmaram em 05.05.2016 o

contrato de financiamento n." 18.2515.737.0000061-16, que

previa comô garantia a afienaÇão fiduciária do imóvel onde

esta estabefecida a filial da Recuperanda, conforme demonstra
cópia da matricula de n.' 11.773 do C-R-I. de Tupanciretâ/Rs.

Ocorre 9ue, como )á é sabido, em

06-03-2017, Regiomaq propôs ÃÇão de RecuperaÇão Judicial,
tendo obtido em 14.06.201? despacho de processamento nos

seguintes Lêrmos, in I j tteris:

3) Da nan\tênÇão de possê dos berc nóveis e inóve is
en àlienação fiduciáÍia: A proteção ãos àêrs
ríóveis e iDóyeis êssênciais â átlvidade dá
ênpresa/ dlienados f idücjar iatuente, e.contra
anpaÍa na pÍópria Lei nõ 11-707/2005, que assi&
dispóe en seu art. 49, S3'r ?ratando se dê crê<Jor
titü7aÍ da poslção de pÍopÍietáÍio fidDciáÍia de
bens nóveís ou inóveis, de arrendador nercantil,
.le pÍopÍjetáÍ)o oü pronitente vendedor dê iúóvel
cújos Íespectivos contÍatos contenhan cláusüla de
iÍrevoqabi ) idade ou i r.etra tabi I idade, inclusive
eú incorporações inobiliárias. ou de proprietário
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en contràto de venda con reseÍva de daninio, sel)
crédito não se srbneterã efeitos da
recuperaÇão ju.ticiat e prevateceÍãa os diÍeitas de
propriedade sabre ê coisd ê as cordiÇôes
contratuais, observada a Iegislaçõa respectiva,
náo se peflnitindo, coDtúda, durante o p.azo de
suspersáo a que se refeÍe o S 4" dô arí. 6o desta
Lei, a veDda oú a retirada .la estàbelecinento d.)
d-úedat das bpt,s de .àp;t d) - s^ncjà i s d sud
dtividadê enpresarial. Àssiô, Íazão a.gsiste â
rêc,4,êra,?,a Ão xo.:anxe à iqtosgib idade dê as
i,lstituisôes firã,tcêi!âs ê.êdoras êfêÊuar€!! a
veDda oú rêtirada dos cúiDhõ€s/reievas/iEóeeis
dàdos @ qüatia, vez q!ê ê êiâig ÍlaÍa o
dêsáarô.lri.úêato dzs atividades cüa q)rêsa aütora.
Àssin, DEaIÀO de fornd parcjal à aot-ecipaÇàa de
tDtela requerida. a íin de inpedir d ÍeLonada dos
caninhões /veicDlos pelas credoíes fidDciários. A
pres-ânte decisão oticia, devendo a
recuperaDda providenciàÍ o seu êrcanirharerto ê
caínprová Lo nos áutos. No prazo de 75 dias, d
recuperanda deverá apresentar Dova ptaDi)ha de
credores, exclui.do os cÍédiaos en qüestão, una
vez qúe nâa se srbrneten aas efeitos da recüpeÍaÇão
judi,cia).

Ocorre que, a Caixa Econômicâ Eederal iá
havia indicado que faria a consolidaÇão da propriêdade, ondê,

após sêr notificada, a devedora informou do ajuizamento do

presente procedimento, bem como alêrtou da vedaÇão l-egal (§

3" do art. 49 da Lei n-" 11.101/05) da consolidação da

propriedade do imóveI êm favor da crêdora fiduciária durante

o prazo que se refêre o S 4" do art. 6 da Lei n," 11.101/05.

Assim, em que pese o deferimento do

processamênto da rêcupêraÇão, rêcentêmêntê a êmpresa Regiomaq

foi surpreendida pêla informaÇão da ocorrência da consolidaÇão

da garant ia.

Como sê sabe, â lecuperaçâo judicial se

trata de um favor cr.editício onde deve prevalecer o principio
da rêlevância do intelêsse dos credores para a manutenção da

atividade empresarial. ou seja, uma quota de sacrificio de

cada credor êm prol do benêficio social que advira a

coletividade, preservando com lsso a manutênção da fonte
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produtora, do emprego dos trabalhadoies e dôs interesses dos

crêdores, promovendo assim a prêsêrvaçàô daquela, sua funÇão

soclal ê o êstimulo à êtividade êconômica.

Na esteira dessês argumentos, precisamos

entender que à manutenÇão da atividadê econômica da empresa

visa protegêr, na verdade, a fontê produtora, os empregos e,

assim, viabilizar o pagamento de todos os credores, ou seja,
busca-sê que a coletividade sujeita e não sujeita ao plano de

rêcupêraÇào judicial sêja protegida, prevalecendo sempre o

interesse social em detrimento do dirêito individuaf-

No caso em tela, o bêm imóvef objeto da

garantia fiduciária cedida à Caixa Econômlca Eederal está
estabefecida ê filia1 da Recuperanda Regiomaq. Com efêito, a

fi].ia]' dê Tut'ancirêtã/Rs f,oi responsávêI pelo faturaDento dê

rí dê todo faturâEêato dâ Rêcqrêrâldê, restando muito claro que

autorizar que â Caixa Econômica Eederal Leve o bem a lêilão,
permitiria o fim da recuperaÇão judicial e o adimplemento de

apênas um credor em detrimento de todos os demais.

o Tribunal de JustiÇa do Estado do Rio

Grande do Sul âo enfrentar situaÇão semelhante no recurso de

Àgravo dê fnstrumento n-" '1006992'7945, onde a empresa em

recuperaÇão requereu quê o imóvel que gerava renda decorrente

dê sua localizaÇão não fosse levâdo â afienaÇâo, mesmo que iá
consolidada a prôpraiedade, vez quê a ausênciâ dessa receita
atingiiia diretamênte a possibilidade de rêestruturaÇão da

Conformê podemos verificar Da êmenta

abaixo, com o intuito de presêrvar a atividade empresáriê, os

julgadores êntenderam por dar provimento ao agravo de

EêSIO apOA a

cor!soLid,ação dâ plopriêdàde, como assim se verifica:
instrumento, impedindo a alienaÇão de imóve1,

dá PáLria,36r
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ÀGRÀVO DE
i,I,DICIÀÍ, .

-LNSTRUMENTO. AN,ENCLÀ E Rlct PlaÀcÁo
PEDIDO LXIrINÀR PÀP'À SUSPENDER O

PROCED IMENTO rNrcrÀDo PEro eEDoR FrDucrÁRro DE

veuol oo íóver, cÀRÀlrrrDo. PossrBrLrDÀDE JtRiDrcÀ
1. À pâltê aqlavãDtê se insurolú contla a dêc1sáo
ou€ ind6fêliu o pêdido dê ê-Dêdicáo de ofício à
pârtê egravada pâ.a qu€ sê abstiwêss€ dê Iêva. a
leilão s!!âdo no Rêqistlo de
IEówêiÊ dê lrontênêqrro/Rs Bob a Àat!ídle n."
42.O4,2, co qarantle !E!!!99EiI!1 2. o f)rinciPio .la
preservaçâo da empresa, insculpido no art- 4l dâ
Lei 11.101/200s, dispõe que a recuperaÇão judicial
têm por objetivo viâbilizar â superação dâ
situaÇão de crise econômico financêira do devêdor,
a firn de pêrnitir a Enutenção dâ fonte produtora,
do enprego dos trabàlhâdores ê dos interesses dos
crêclôres, pronovêndo, assirn, a preservação
daquêfa, sua funÇão social e o estÍnuLo à atividadê
econônica. 3- À recuperaÇão judicial se trata de
uh favor creditício, de sorte que deve prevalecer
o princlpio da releváncia do inlelesse dos
credores, ou seja, a vontade najoritáriâ dêstes no
sentido de que o custo individual a ser suportado
pelos mesrnos é nenor do que o benefício social que
advirá à coletividade, preservando com isso à
atividade empresarial, em úttina anáfise, o parquê
industrial ou nercantil dê detenÉnada empresa,
bêm como os empr:êgos que êsta nantém para geraÇão
da riqueza de üm pa Ís. 4. No caso d ex&ê o i!óvêl
@ questão gêla rêndã wl,tosa para a r€@p€!ddâ,
decorr4cê dê sua locação. À rêndâ, tb! cêrto
anftuirá diiêtaênte no soerguiDento da opresa,
@a vêz quê a !êcêitã l>Eovàientê do êontrato dê
locaçào e coDslderada para o I)leno cul)rrÀento do
I)leo dê Eê@IEratório al,rêsêÀtãdo. Àssi.r!, @
sêrdo o i!óvê1 @ tão êssência1 à ativldâdê

confomê atestou a Àdainistrâdoia
Judicial paquêleJ aulosl Dant€! a dêcisão quê
auspendeu o proqêa44ento 141c1âdo p61o ê!edo! no
sêntido da a1i€nação do.6fe!ido b@

ledâa!ê, é a !êdida cu6 se iÀDóê
ât81. 5. Por fin, o imóve] qarantido

poderá sêr levado à wenda púb1ica posterior:nêntê,
caso a agravânte venha a descumprii o plano de
recuperação judj.cial ou não salisfaça as parcelâs
dêvidâs no contrato de mútuo, cujo leor é objêto
da ação revisional proposta. Dâdo provimento ao
âgrayo de instrumento. (Àqravo de Instrumento Nô
10069927915. Ouinta Câmâra ClvêI. Tribunal dê
JustiÇa do BS, RêIator; Jorge Luiz Lopes do Canto,
Jlrlqado em 29/03/2011)

cutva", mas sim

esse demonstrado

verlris:

O Julgamento âcima não é "poDto fora da

uma posiçâo quê está se consolidando, fato
êm mais um julgado gue sêgue colacionado, ir,l

AGRÀvo DFt TNSTRUMENTo. FÀr,fulcrÀ E cot{coRDÀTÀ
RECUPERÀcÀo .,UDICIÀI. PEDIDO I-II{INÀR NO SEMIDO DE
SUSPENDER O PR@EDI},EI{TO INICIÀDO PÊI' CR.EDOR
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insLrrgiu contra a decisão que suspêndeu ô
procedimento iniciâdo pelo credor fiduciário
Lendente a consolidar a propriêdade a seu favor do
imóve] matriculado sôb o no 64.04? no Registro de
Inóveis dê Inóveis dê Rio Grande-Rs. 2. O principio
da preservação da empresa, insculpido no art. 47
da Lei 11.101/2005, dispôe que a recuperaÇão
judicial ten por objetivo viabilizar a superação
da situação dê crise econônico-finãnceira do
devedor, â fim de pêr:mitir a manutenção dâ ,onte
produtora, do enprêqo dos Lrabalhadores e dos
interesses dôs credores, pronovêndo, assim, a
preservação daquela, sua funÇão social e o
estimulo à atividade econômica. 3. À recuperâÇão
judiciar se trata de um favor crediticio, de sorte
que deve prevalecer o principio dâ relevância do
interesse dos credores, ou seja, a vontadê
majoritárià destes no sentido de que o cusio
individual a ser suportado pelos mesmos é meno! do
que o benêficio sociat que advirá à coletividade,
pr:eservando con isso a atividade einpresarial, en
últinâ análise, o parque industriâl ou mercantil
de dêtêrninada êrnpresa, bên coÍro os ênprêqos que
êstà nantém pâra geraÇão da riquezâ de m pais. 4.
Àdenais, no juízo sinsular, o caso em análrse,
está nuito próxino dâ situação fática e jDridica
quê decorre da aÇão de recuperaÇão judicial no quê
diz respel'o d sJpêrdÇáo od cr ise eco'lómi o-
financeira pêla qual passa â empresa recuperancla,
pois os atos levados a efeito com estê intuito são
semprê sui'metidos ao seu crivo judicial, !9lE!y9
IElo qual, @ sendo o i!óvêL er quêstão êsaêaciâ-l.
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gE3L Neqado sêsuinento ao agravo de inslrumento.
(Aqravo dê Instrumento N" 70067485110, 0uintâ
Cámâra Cíve], Tribuna-r dê JustiÇa do RS, Relator:
Jorge Luiz Lopes do Canto, Julqâdo em 25/11,/2a75)

FIDUCLÁRro TENDENIL-E À CONSOLIDÀR À PROPRIEDÀDE DE
!óvE!. PossrBrltoeos. t. Ã pêrte agravante sê

à atiwidàde dãquêIa êDprêsa, coDfoaê atêscou a
Àà1nistladola Judicial .âquê1ês autos. Dantê! a
dêcj.são que susp€ndêu o plocêdiDênto iniciado
c!êdo! nô sêntado da consolidâçáo da p.op.iêdãdê
do !êfêlido b@, á a aêêiala quê sê iapôê ao êstáqio

Conforme podemos percêber, os julgados são

muito claros ao afirmar a necessidade de manutenÇão dos bens

objeto de gÍarantia de alienaÇão fiduciária na posse das

soc i edades emprêsárias em rêcuperaçào.

Ora Excelência, o caso dos autos se amolda

nos exatos termos dos julgados colacionados. Isso porque sobre

o bern imóvel objeto da garantia fiduciária cedida à Câixa

Econômica Fêderal esta estâbelêcidê a filial da Rêcuperanda

que, conforme já narrado, representâ k dê todo faturamento da

êmprêsa.
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DzP E..ta í." 324?-14

I Cruz Àtra/Rs I CEP: 94.005-104 l'rel. 155) 33?2 912A
prevêdê11oGprêvêdêIIô.adv.b! 5ft



Por fin, consabido que durante o período

de proteção a que sê refêle o S 4" do art. 6o dá Lei

1,1-101,/2005, é vedado aos credores das sociedadês en

recuperaÇão judicial, a venda ou retirada do estabêfecimênto

do devedor dos bens de capital essenciais as suas atividades.

No mesmo sentido a iurisprudência

AGBT1VO I]E INSTRUMENTO. RE'CUPERÀQÃO JUDICIAL DE

EMPRESAS. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁR-!O. ÀLIENAÇÃO
EÍDUC1ÁRTA DE BEM II,{ÓVEI,. INADT MP],F,MENTO. \IENDÀ

PT'BLICÀ DO BEM COM BASE NÀS DISPOSIçóES DO ÀRÍ. 27
DÀ LEI 9.514/199?. PRORROGÀçÃO DO PRÀZO DE lAO
DIÀA À QUE À]-I'DE O PÀRÁGRÀEO {" DO ÀRT. 6" DÀ LEI
11. 101/05. CÀNCELÀT'GMTP DO I,EIIÁO E'<TRÀ;IUDICI,AL.
POSSIBILIDÀDE EU RAZÀO DÀ E:XTEI.SÃO DO PR,ÀZO DE

SUSPENSÃO DÀS ÀÇôE5 E E'IECUÇôES. DECISÃO MÀNTIDÀ.
RECURSO DESPRQVIDO. UNÂNIME. (ÀqTAVO dE
Insl.mento N" r0040220113. Quinta Cârnara ClveI,
Tribunal de JustiÇa do RS, Relator: Gelson Rolim
Stockêr, Julgado en 23/a3/2a11)

A razão de ser da norma está calcada na

necessidade de utilizâÇão dos bens e dos ativos da empresa em

recuperação judicial, dêda sua importância pâra viabilizar a

continuidadê das atividades êmpresariais, com vistas à

superaÇão da crise econômico- finance i ra vivencíada.

Adêmais, devê ser registrado que a nào

pretende retirar da crêdora a garantia constituÍda a seu

favor, mas tão somêntê dar continuidade às opêraÇões de sua

filiaf, provedora de recursos indispensávêis pàra o sucesso

da presente recuperâção j udicial.
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A bem da verdadê, o que se busca ê a

preservaÇão da empresa, que, durante o stay period, poderá

valer-se da utilizaÇão de todos os bens que estejam figados à

sua cadeia produtiva, de modo a permitir a continuidade da sua

operâÇão com sua consêquênte e efetiva recuperaÇão.
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levado à

venha a

satisfaÇa
partes.

Àinda, o imóveI garantido poderá ser
venda pública posteriormente, caso a Recupêrànda

descumprir o pfano de rêcuperação judiciaf ou não

as parcelas dêvidas peLo contrato havido entre as

Àssim sendo, em razão da demonstraÇão de

essencialidadê do imóvel de matricula n." 11.?33 devem ser
imêdiâtamente suspensos os atos tendêntês à consolidaÇáo de

fato da plopriedade em fâvor da Caixa Econômica Eêdêraf,
impedindo a venda ou a retirada do bem da empresa Recuperanda.

ÀIITE O EjÍPOSrO, pelas prerrogativas que a

lei assim permite, Raquêr digne se Vossa Excelência rêconhêcer

a evidêntê essencialidade do ben imóve.I de matricula n.o

11.733, dêtêrDiaanodo a 8uglr.n8ão dê todo . qualquêr ato
tâadêatê à coD€olidâção dâ l,ropriêdade eo favor da CaiÍa
Econôúica Pedâral, impedindo, assim, a venda ou ã rêtirada do

ben da sociedade autora e pernitindo o prosseguimento da sua

utilizaÇão no procedimento recuperatório.

Iermos eÍn quêr em j- a prêsêntê para quê

surtâ seus jurid-icos e -Legais efeitos,
P. Deferimento.
cruz Àlta (Rs), 21 de setenbro de 207'l .

oÀa/Rs .643

Jalr Bêêk
oÀB/RS 59 2

Di
oÀB/Rs 65. 962

ILo
oÀB/RS 2
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